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Criacéo de novasvarasnéo altera anterior distribuicéo de processos

O Tribunal Regional Federal da 12 Regido ratificou a competéncia da Subsecéo Judiciaria de | patinga
(MG) para processar e julgar acdo de improbidade administrativa. O processo em questdo foi distribuido,
inicialmente, para a Subsec&o de | patinga, que exercia jurisdi¢éo sobre 0 municipio da parte autora. Com
acriacéo de nova varafederal em Munhuagu, que passou a abranger aregido do autor, 0 primeiro juiz
remeteu 0 processo a hova vara. Esta, no entanto, suscitou o conflito negativo de competéncia.

Um provimento do TRF-1 determina a distribuicdo para as varas e juizados especiais federais adjuntos
criados em novas subsecdes judicidrias, a partir de suainauguracdo, de todos 0s processos abrangidos
pela competénciarterritorial fixada em ato da presidéncia do TRF da 12 Regiéo.

No entanto, o desembargador talo Fioravanti, relator do processo no TRF-1, entendeu que a norma vai
contraria o disposto no artigo 87 no Codigo de Processo Civil, que dispde que a competéncia é
determinada no momento em que a acéo é proposta, sendo irrelevantes as modificaces posteriores —
exceto quando suprimirem o 6rgdo judiciario ou alterarem a competéncia em razdo da matéria ou da
hierarquia.

“Nenhuma das excecdes descritas, reveladas pelalei para afastar a modificacdo da competéncia fixada
inicialmente, encontra-se configurada no presente caso, o qual trata de competénciaterritorial (agcéo de
improbidade administrativa intentada contra pessoa fisica), de forma que a competéncia do juizo onde a
acao foi inicialmente distribuida deve prevalecer”, afirmou o magistrado.

O desembargador citou precedentes. No STF, o ministro Joaguim Barbosa relatou processo no qual
entendeu que “a criacdo de novas varas, em virtude de modificacdo de Le de Organizacdo Judicial
Local, ndo implicaincompeténcia superveniente do juizo em que seiniciou aacédo penal”.

Namesmallinha, o relator lembrou de deciséo da 22 Se¢do do TRF-1, ratificando que “a competéncia do
juizo é firmada no momento da propositura da acéo e aplica-se na esfera penal, subsidiariamente, 0
principio da perpetuacio jurisdicionis, descrito no artigo 87 do CPC”. Assim, o magistrado entendeu que
acriacdo e ainstalagdo de varafederal ndo alteram a competénciaterritorial anteriormente firmada.

Com informagdes da Assessoria de Imprensa do TRF1.
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